
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
 
ATO N. 324/2018/PGJ 
Cria duas Funções Gratificadas de nível 1 (FG1) e altera os anexos I, II e VI do Ato n. 243/2013/PGJ, que disciplina a Função
Gratificada no âmbito do Ministério Público. 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, incisos XIV, alínea "i", e
XIX, alínea "a", da Lei Complementar estadual n. 197, de 13 de julho de 2000 - Lei Orgânica do Ministério Público de Santa
Catarina, e 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 17 da Lei Complementar estadual n. 223, de 10 de janeiro de 2002 - Plano de Cargos,
Carreira e Vencimentos do Pessoal do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, com suas alterações, e a necessidade
de especificar a quantidade de cada modalidade de Função Gratificada, suas atribuições e seus critérios de concessão, e 
CONSIDERANDO o disposto no §2º do artigo 1º do Ato n. 173, de 6 de março de 2018, que criou a Comissão Permanente
Gestora do Sistema Integrado de Gestão - ERP/SIGA, 
RESOLVE: 
Art. 1º Criar duas Funções Gratificadas de nível 1 (FG1). 
Art. 2º Alterar os Anexos I, II e VI do Ato n. 243/2013/PGJ, para que passem a vigorar conforme os Anexos I a III deste Ato. 
Art. 3º Os efeitos deste Ato retroagem a 22 de março de 2018. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 14 de maio de 2018. 
SANDRO JOSÉ NEIS 
Procurador-Geral De Justiça 
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Funções Gratificadas Quantidade
Função Gratificada nível 1 (FG1) 31
Função Gratificada nível 2 (FG2) 76
Função Gratificada nível 3 (FG3) 47

TOTAL 154
ATO N. 324/2018/PGJ

Funções Gratificadas de nível 1 (FG1) Quantidade
Comissões Permanentes 20
Motoristas Oficiais 4
Pregoeiros Oficiais 7

TOTAL 31

Funções Gratificadas Quantidade
Câmara Revisora de Análise Técnica Multidisciplinar 3
Comissão de Licitação 4
Comissão de Recebimento de Materiais 3
Comissão Interna de Patrimônio 2
Comissão de Baixa Patrimonial 2
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PORTARIA N. 2.144/2018 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, E. E., no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18, inciso XII, alínea "f",
da Lei Complementar Estadual n. 197, de 13 de julho de 2000, e considerando o disposto no art. 2° do Ato n. 608/MP/2013, 
RESOLVE: 
FAZER CESSAR, no dia 21 do mês de maio do corrente ano, os efeitos da Portaria n. 903/2018, que designou a Doutora
RACHEL URQUIZA RODRIGUES DE MEDEIROS, matrícula n. 658.804-2, ocupante do cargo de Promotor de Justiça da 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Trombudo Central, para exercer, de 20 de março a 31 de agosto de 2018, as funções de
Coordenador Administrativo das Promotorias de Justiça da mesma Comarca. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 21 de maio de 2018. 
AURINO ALVES DE SOUZA 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, E.E. 
 
 
 
PORTARIA N. 2.145/2018 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, E .E., no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18, inciso XII, alínea "f",
da Lei Complementar Estadual n. 197, de 13 de julho de 2000, e considerando o disposto no art. 2° do Ato n. 608/MP/2013, 
RESOLVE: 
DESIGNAR a Doutora FERNANDA PRIORELLI SOARES TOGNI, matrícula n. 684.841-9, ocupante do cargo de Promotor de
Justiça Substituto da 4ª Circunscrição do Ministério Público, com sede na Comarca de Rio do Sul, para exercer, no dia 21 do
mês de maio do corrente ano, as funções de Coordenador Administrativo das Promotorias de Justiça da Comarca de Trombudo
Central. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 21 de maio de 2018. 
AURINO ALVES DE SOUZA 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, E.E. 
 
 
 
PORTARIA N. 2.146/2018 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, E. E., no uso das atribuições que são conferidas pelo art. 10, inciso IX, alínea "h", da
Lei n. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público. 
RESOLVE: 
FAZER CESSAR, nos dias mencionados do mês de maio do corrente ano, os efeitos da Portaria n. 1.807/2018, que indicou os
seguintes Promotores de Justiça para atuarem nas Zonas Eleitorais das Comarcas abaixo. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 21 de maio de 2018. 
AURINO ALVES DE SOUZA 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, E. E. 
 
 
 
PORTARIA N. 2.147/2018 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, E. E., no uso das atribuições que são conferidas pelo art. 10, inciso IX, alínea "h", da

Comissão de Estágio Probatório 3
Comissão para Expansão do Espaço Físico do Ministério Público de Santa
Catarina

1

Comissão Permanente Gestora do Sistema Integrado de Gestão - ERP/SIGA 2
TOTAL 20

Z O N A
E L E I T

COMARCA MATRÍCULA NOME SITUAÇÃO

57ª Trombudo Central 658.804-2 Rachel Urquiza Rodrigues de Medeiros (Dias 21 e 25) Titular
87ª Jaraguá do Sul 274.518-6 Alexandre Schmitt dos Santos (Dias 23 e 24) Titular
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